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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 51 / 2020

CONSIDERANDO que muitos cidadãos vieram questionar este vereador e cobrar explicações sobre NEPOTISMO.

CONSIDERNADO os vários tipos de nepotismo e leis que proíbem a prática dos mesmos em repartições em relação a contratação irregular, ferindo as leis que dão suporte para que tal prática não aconteça.

CONSIDERANDO O que é nepotismo direto e nepotismo cruzado:
Nepotismo direto é aquele em que a autoridade nomeia seu próprio parente. Nepotismo cruzado é aquele em que o agente público nomeia pessoa ligada a outro agente público, enquanto a segunda autoridade nomeia uma pessoa ligada por vínculos de parentescos ao primeiro agente, como troca de favores, também entendido como designações recíprocas. 

CONSIDERANDO Qual o grau de parentesco em que se considera que há nepotismo:
Conforme disposto no Decreto nº 7.203/2010, é entendido como familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.  

CONSIDERANDO O Decreto trata de nepotismo no caso de funcionários terceirizados: Sim, de acordo com o disposto no art. 7º do Decreto, os editais de licitação para contratação de empresas prestadoras de serviços terceirizados, bem como os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de entidade que desenvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade federal, devem estabelecer vedação de que familiar de agente público preste serviço no órgão ou entidade em que este exerça cargo ou função de confiança.

CONSIDERANDO Considera-se nepotismo quando, apesar de existir parentesco, os agentes públicos não ocupam cargos comissionados ou função de confiança:
Da leitura do art. 3º do Decreto nº 7.203/2010, depreende-se que é necessário que uma das pessoas com grau de parentesco ocupe cargo de Ministro de Estado, máxima autoridade administrativa ou cargo correspondente ou ainda cargo em comissão ou função de confiança e a outra pessoa deverá ocupar cargo em comissão ou função de confiança, atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público, salvo quando a contratação tiver sido precedida de regular processo seletivo, estágio, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorrentes. Lembrando, ainda, que esses familiares deverão atuar no âmbito do mesmo órgão ou da mesma entidade. Fonte: CGU

CONSIDERANDO APONTAMENTOS FILOSÓFICOS ACERCA DO NEPOTISMO, A ÉTICA E A MORAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ENQUANTO DEVERES SUPRA LEGAIS.

A prática do nepotismo, sem dúvidas acaba por sucatear o desenvolvimento dos serviços públicos, na medida que permite a abertura do acesso aos cargos públicos por critérios que não são o mérito e a competência do indivíduo para exercer uma função junto ao Estado. Nesse sentido, além do prejuízo direto ao serviço prestado pelo Estado, indiretamente, o nepotismo é via de facilitação ao desvio de recursos públicos que poderiam, com eficiência, ser destinados ao cumprimento do interesse público.

Sendo a democracia o regime de governo escolhida para o Brasil, não é presunção concluir que a prática do nepotismo ou mesmo de inserir indivíduos desqualificados nos cargos públicos afronta ao fim preconizado no art. 1º da CF/88, isso porque, em outras palavras, a democracia em suas origens se norteia pela ética e pela moral como condutores ao bom governo.

https://jus.com.br/pareceres/57796/nepotismo-na-administracao-publica
CONSIDERANDO que a Suprema Corte definiu assim os termos da referida Súmula: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia e assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na José Carlos Pacheco de Almeida Artigo publicado em: - Revista Síntese de Direito Administrativo em Setembro de 2015, Edição n. 117. - Revista Síntese de Administração de Pessoal e Previdência do Agente Público em Setembro de 2015, Edição n. 28. Administração Pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição. (Brasil, 2008, p. 1).

http://gepam.adm.br/wp-content/uploads/2019/03/o-nepotismo-na-administracao-publica-municipal-e-a-sumula-vinculante-no-13-do-stf.pdf
CONSIDERANDO A Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que também serviu de fonte inspiradora para a Súmula Vinculante nº 13 do STF, ao dispor sobre a vedação do nepotismo no Poder Judiciário, constou no art. 2º, inc. III, que restaria configurada tal prática também nos casos de exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer servidor investido em cargo de direção ou assessoramento. Logo, apregoou-se a vedação igualmente no caso de servidor nomeado para cargo em comissão com relação de parentesco, cônjuge ou companheiro, de outro servidor também lotado em cargo em comissão (chefia, diretoria e assessoramento), mesmo que esse último não seja a autoridade nomeante, nesses termos:

DA DECISÃO PROFERIDA PELO STF NOS AUTOS DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 579.951/RN E O CHAMADO "NEPOTISMO CRUZADO" 

CONSIDERANDO A Súmula Vinculante nº 13, em sua parte final, estende a vedação do nepotismo ao "[...] ajuste mediante designação recíproca [...]", também chamado de "nepotismo cruzado". Essa hipótese compreende, por exemplo, a designação, pelo prefeito municipal, para ocupar cargo em comissão ou função gratificada no Executivo, de pessoa ligada a um determinado vereador por grau de parentesco, casamento ou convivência (união estável), para compensar a nomeação concomitante, pelo Legislativo, de seu parente, cônjuge ou companheira, para também exercer cargo comissionado ou função gratificada. Seria a "troca de favores" entre os agentes políticos dos dois Poderes.

Para configuração de nepotismo cruzado é necessário que haja nomeações recíprocas entre os Poderes. Se não houver a simples nomeação pelo prefeito, por exemplo, de pessoa ligada ao vereador (parente, cônjuge ou companheira), para exercer cargo em comissão ou função gratificada no Executivo, sem a correspondente compensação pelo Legislativo, afastada estará a vedação da Súmula.

Do parentesco por consanguinidade 

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 1.593 do CC, o parentesco pode ser natural (consanguíneo) ou civil (adoção), nesses termos: "Art. 1.593. O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de Consanguinidade ou outra origem". José Carlos Pacheco de Almeida Artigo publicado em: - Revista Síntese de Direito Administrativo em Setembro de 2015, Edição n. 117. - Revista Síntese de Administração de Pessoal e Previdência do Agente Público em Setembro de 2015, Edição n. 28. Assim, a relação de parentesco por consanguinidade, conforme a terminologia sugere, deriva do próprio sangue, ou por laço civil, como é o caso da adoção, definida por um tronco comum, variando entre os de linha reta (ascendentes e descendentes) e os colaterais ou transversais, que, nesse caso específico, limita-se até ao quarto grau, consoante o disposto nos arts. 1.591 e 1.592 do Código Civil:

Art. 1.591. São parentes em linha reta as pessoas que estão umas para com as outras na relação de ascendentes e descendentes. 

Art. 1.592. São parentes em linha colateral ou transversal, até o quarto grau, as pessoas provenientes de um só tronco, sem descenderem uma da outra.

Considerando, pois, que a Súmula Vinculante nº 13 limita a vedação do "nepotismo" até o terceiro grau, da autoridade nomeante ou de servidor comissionado, nada obsta, logicamente, a nomeação de seu parente de quarto grau colateral, que é o último grau de parentesco reconhecido pelo Código Civil. Na linha reta, o parentesco consanguíneo, para efeitos do art. 1.594 do Código Civil.

Do parentesco por afinidade De acordo com o art. 1.595, o parentesco por afinidade é caracterizado pela ligação da pessoa aos parentes do cônjuge ou companheiro, limitando-se aos seus ascendentes, aos descendentes e aos seus irmãos: 

Art. 1.595. Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da afinidade. § 1º O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro. § 2º Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável.

CONSIDERANDO A COMPETÊNCIA MUNICIPAL EM FIXAR OUTRAS HIPÓTESES DE NEPOTISMO E SEUS EFEITOS NOS PEQUENOS MUNICÍPIOS 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido, nos autos do Recurso Extraordinário nº 579.591-4/RN, que a vedação do nepotismo não exige a edição de norma para coibir tal prática, porque decorre do próprio Texto Constitucional (art. 37, caput), o município, como entidade autônoma, tem competência para estabelecer, por lei, outras hipóteses de vedação do nepotismo, na contratação de servidores públicos para cargos em comissão ou funções gratificadas, não se limitando aos termos da Súmula Vinculante nº 13. Pode, inclusive, ampliar o grau de parentesco - até o 4º grau, que é o máximo previsto no Código Civil -, abrangendo, assim, os primos, os tios-avôs e os sobrinhos-netos da autoridade ou do servidor ocupante de cargo em comissão, de confiança ou de função gratificada. Pode, também, impedir a nomeação de parentes de vereador pelo Executivo, ou vice-versa, ainda que não haja a nomeação recíproca.

Porém, caso a lei local venha estabelecer vedação aquém dos limites estabelecidos na Súmula Vinculante nº 13, esta prevalecerá para todos os efeitos, consoante o disposto no art. 103-A da CF/1988. 

E, neste contexto, é importante que o legislador municipal, antes de criar regras mais rígidas do que aquela fixada pela Súmula, leve em consideração a sua estrutura populacional. Nos pequenos municípios, principalmente, com relação àqueles localizados no interior do País, são comuns as grandes famílias, o que acaba por abranger parcelas significativas da comunidade ligadas por algum grau de parentesco. Na eventualidade de se expandir a vedação da nomeação até o quarto grau, por exemplo, poderá o legislador municipal criar sérias restrições às atividades administrativas. Quanto maior o grau de parentesco, maior será o número de pessoas incluídas no rol de impedidas de exercerem cargos comissionados ou funções gratificadas.

Esse é um problema que não deve ser desprezado pelo legislador municipal. Muito embora a atitude de limitar as nomeações esteja baseada no receio da prática do nepotismo, poderá dificultar o desenvolvimento das atividades administrativas, por ausência de pessoas com capacidade técnica para assumir alguns cargos em comissão ou funções gratificadas. A remuneração dos servidores públicos municipais, em geral, principalmente nos pequenos municípios, na maioria das vezes, não atrai profissionais de outras localidades. Ao se deparar com as limitações de parentesco para efeito da legislação local, o município respectivo poderá ficar carente de técnicos, para desempenho de suas atividades. 

Os limites constantes da Súmula Vinculante nº 13 podem ser considerados razoáveis para se combater o nepotismo prejudicial às entidades públicas brasileiras, corrigidas algumas problemáticas, aqui debatidas.

Finalmente, tomando por base o estudo aqui realizado, muito embora não se tenha a intenção de esgotar o assunto acerca do nepotismo, para efeitos da Súmula Vinculante nº 13 do STF, no âmbito municipal, defende-se o seguinte:

a) haverá nepotismo na nomeação de servidor, para ocupar cargo em comissão ou função gratificada, que possua vínculo de parentesco, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou companheiro com a autoridade nomeante ou com servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia e assessoramento;

b) haverá nepotismo cruzado quando o Poder Executivo nomear parente (até o 3º grau), cônjuge ou companheiro de vereador e, de forma recíproca, o Poder Legislativo promover a nomeação de parente, cônjuge ou companheiro de agente político do primeiro Poder;

c) não haverá nepotismo nas nomeações para ocupar cargo eminentemente político, como ocorre, por exemplo, nos casos de secretários municipais, por serem considerados de primeiro escalão, estando fora do alcance da Súmula Vinculante nº 13;

d) não haverá nepotismo cruzado nas nomeações de servidores parentes, até o 3º grau, cônjuge ou companheiro das autoridades de outro poder, para ocuparem cargos em comissão, quando não ocorrer designações recíprocas, permitindo, assim, por exemplo, que o prefeito municipal possa nomear parente, cônjuge ou companheiro de vereador para exercer cargo em comissão ou de confiança, desde que no Poder Legislativo não promova a nomeação recíproca, nas mesmas condições.

e) os efeitos da Súmula Vinculante nº 13 também devem ser estendidos às relações homoafetivas, que foram equiparadas ao casamento e à união estável.

f) ainda que não haja poder de nomeação ou de subordinação, os secretários municipais ou demais servidores lotados em cargos em comissão, de confiança ou de função gratificada, não poderão ter nomeados parentes, cônjuges ou companheiros para também ocuparem essas mesmas funções, com exceção ao de cargo político, conforme disposto na letra "c"; e.

g) o município tem a competência para estabelecer, por lei, outras formas de nepotismo, ainda que mais restritivas do que a Súmula Vinculante nº 13 do STF. Neste caso, deverá o legislador municipal levar em consideração o impacto negativo nas atividades administrativas, considerando o conteúdo populacional de sua comuna.

http://gepam.adm.br/wp-content/uploads/2019/03/o-nepotismo-na-administracao-publica-municipal-e-a-sumula-vinculante-no-13-do-stf.pdf
CONSIDERANDO a nomeação de cônjuge, companheiro, ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta ou indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal."
Considerando o enunciado, temos:

	
	Parente em linha reta
	Parente colateral
	Parente por afinidade (familiares do cônjuge).

	1ª grau
	Pai, mãe e filho (a).
	
	Padrasto, madrasta, enteado (a), sogro (a), genro e nora.

	2º grau
	Avô, avó e neto (a).
	Irmãos.
	Cunhado (a), avô e avó do cônjuge.

	3º grau
	Bisavô, bisavó e bisneto (a).
	Tio (a) e sobrinho (a).
	Concunhado (a).


REQUEIRO nos termos regimentais e ouvido o douto plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal para que ele nos informe quais são os casos de nepotismo DIRETO, INDIRETO e CRUZADO que se encontrem em exercícios de cargos dentro do que preconizam a leis que proíbem esse tipo de prática e que nos envie um estudo e o que será feito em cada caso, ou seja, que atos serão praticados para coibir e também que sejam cumpridas as leis diante do exposto. Espera-se que todos os que estiverem em situação irregular, ferindo as leis sejam dispensados, como forma de se legalizar todas as pastas em que tais situações possam estar ocorrendo.

Monte Azul Paulista, 01 de abril de 2020.

Jânio Sérgio Gurjon                        Antônio Sérgio Leal                        Ricardo Sanches Lima
vereadores
